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PROJETO DE LEI 0132/96 

"PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 
LEGISLATIVO 

E M . J Q / 4/í/96 REC.POR V V ^ M U A S -

P O D M DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E * l l A 

LEGISLATIVA 

Aitera dispositivos da Lei 12.148 de 29.07.93, 
que dispõe sobre Auditorias Ambientais no 
Estado do Ceará 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará Resolve: 

Art I o - Ficam incluídos no art. I o da Lei 12.148 de 29/07/93, os incisos e o parágrafo único 
seguintes, bem como em seú caput a expressão "junto às pessoas jurídicas de direito 
público e privado'*: 

"V A estimativa da qualidade do desempenho das funções de 
gerenciamento ambiental, dos sistemas e dos equipamentos utilizados 
por empresas ou entidades; 

VI - A verificação do encaminhamento que está sendo dado às 
diretnzes e aos padrões da empresa ou entidade, objetivando 
preservar o meio ambiente e a vida; 

^ VII - A proposição de soluções que permitam minimizar a 
probabilidade de exposição de operadores e do pública a riscos 
provenientes de acidentes hipotéticos, mas prováveis, e de emissões 
contínuas que possam afetar direta ou indiretamente sua saúde ou 
segurança; 

Parágrafo Único - As medidas necessárias de que trata o inciso l l l do 
- Artigo I o desta Lei deverão ter o prazo para sua implantação focado pelo 

órgão público estadual competente, ao qual caberá, também, a sua 
fiscalização e aprovação." 
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" P O D T » D O P O V u 

ASSEMBLÉIA 

LEGISLATIVA 

Ar t 2 o - Ficam incluídos no parágrafo 2 o do art 2 o da referida Lei os incisos seguintes: 

"V I - Gestão, economia e seleção da energia; 

VII - Gestão, economia, seleção e transporte de matérias- primas; 

VIII - Gestão e economia da água; 

i \ 

\ 

IX - Redução , reciclagem, reutilização, transportes e eliminação de 
resíduos; 

X - Avaliação, controle e redução de resíduos dentro e fora das 
^instalações; .. 

q / X I - Seleção dos novos métodos de produção e alteração dos métodos 
\ existentes; 

| X l l - Planejamento dos 
— T utilização e eliminação); 

produtos (concepção, embalagem, transporte, 

XIII - comportamento ambiental, práticas dos contratantes. 
f \ 

su bco ntra ta ntes e fornecedores; 

^ XIV - prevenção e limitação dos acidentes causados no meio ambiente; 

^ XV - processos de emergência em caso de acidentes do meio ambiente; 

t ( . XVI - Informação e formação do pessoal em gestões ambientais;" 

x 1 

Art 3 o - Ficam incluídos ao Art. 4 o da referida Lei os incisos e os parágrafos seguintes: 

: r v "V I - Indústria de celulose e papel; 

y 

Vl l l - Usinas de processamento de lixo; 

^ V l l l - As atividades de mineração; 

^ " ' I X - As barragens que acumulam acima de 200 milhões de m3 ; 

§1° - Sempre que constatadas quaisquer infrações deverão ser realizadas 
auditorias trimestrais até a correção das irregularidades, 
independentemente da aplicação de penalidades administrativas; 
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PQOIR DO POVO 

ASSEMBUIA 

LEGISLATIVA 

§2° - O Órgão Público Estadual encarregado da implementação da política 
de proteção ambiental poderá determinar a realização de audiitorias 
periódicas ou ocasionais, estabelecendo diretrizes e prazos específicos; 

§3° - Devem realizar auditorias ambientais anuais as atividades constantes 
no caput do arL 4 o " 

Art 4° - Ficam incluídos no parágrafo únicodo art 5 0 da Lei 12.148 os incisos le l l 

" I - A auditoria ambiental deverá avaliar se as orientações contidas no 
estudo prévio de impacto ambiental estão sendo observadas e se os 
métodos de controle ambiental são eficazes; 

II - Realizar-se-á a auditoria ambiental às expensas da empresa e/ou do 
empreendedor" ' 

Art.5o - Ficam incluídos ao art 6° do referido diploma legal os seguintes parágrafos: 

"§ I o - Os auditores deverão ten 

I - Conhedmento e adequado dos setores e áreas sobre as quais incidirá a 
auditoria; 

II - Conhecimento e experiência em matéria de gestão de ambiente e 
questão técnicas de ambtente e regulamentares revelantes; 

l l l - A necessária formação e competência espedficas para condução de 
auditoria. 

§ 2° - As auditorias deverão ser realizadas , preferencialmente, por 
instituições sem fins lucrativos, desde que asseguradas a capacitarão 
técnica, as condições de cumprimento dos prazos e valores globais 
compatíveis com aqueles propostos por outras equipes técnicas ou pessoas 
jurídicas. ^ 

§ 3° - A critério da SEMACE, do COEMA ou requerimento de entidades 
interessadas * será realizada audiência pública para que as assodações 
ambientais e outras organizações não governamentais que dela 
participarem possamu fu»i_dliiai "u piuuultmuiim da auditoria—ambiental 
páKtea^ * T />4. """" 

Y4 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

ÍUSTIFICATIVA 

A nossa Constituição Federal, em seu art. 225, dispõe: "Todos tem 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações". 

Fundamentado neste dispositivo o constituinte brasileiro determinou a 
realização de estudos prévios de impacto ambiental para a instalação e operação 
de atividades potencialmente danosas ao meio ambiente, fato que trouxe 
g-=rzes E^argos à defesa ambiental em nosso país. No entanto, necessária se faz 
a permanente vigilância do Poder Público e sociedade sobre tais atividades, com 
o fim de que abusos não sejam cometidos após a instalaçã: e - ' : : f s cpe-=;ã: 
das mesmas. Eis portanto a necessidade do insituto da Auditoria Ambiental. 

O presente Projeto de Lei que ora submetemos à apreciação desta Casa 
Legislativa, contém dispositivos que alteram a Lei n 0 12.148, de 29 de julho de 
1993, que dispõe sobre a realização de Auditorias Ambientais rc Esz=.zz zz 
Ceará. Referidos dispositivos objetivam o i aperfeiçoamento da Lei vigente, já 
que, a mesma não contempla na plenitude aspectos por demajs relevantes para 
a efetiva defesa do meio ambiente, por exemplo, a omissão da obngatoriedade 
de avaliações e estudos em empresas de direito público e privado. No mesmo 
sentido, ampliamos \ as atividades que devem se submeter as auditorias 
ambientais e esclarecemos quais os auditores podem proceder tais auditorias, 
dentre outras medidas. 

Isto posto, para que os direitos assegurados aos cidadãos, pela nossa 
Constituição, sejam materializados com as qualidades máximas possíveis, urge 
que apreciemos e aprovemos o presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 08 de novembro de 1996 

>i4< 
Dep. João Aifredo 

Partido dos Trabalhadores 
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LEI N° 12 148, DE 29 DE JULHO DE 1993 (D O 26 08 93) 

Dispõe sobre a realização de Auditonas Ambié 
dá outras providências 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei 

Art r - Esta Lei institui as auditonas ambientais no Estado do Ceará, visando a 
realização de avaliações e estudos destinados a determinar 

1 - os níveis efetivos ou potenciais de poluição ou de degradação ambiental, 
provocados por atividades descntas no artigo 4 o desta Lei, 

I I - as condições de operação e de manutenção dos equipamentos de controle de 
poluição, 

III - as medidas a serem tomadas para restaurar o meio ambiente c proteger a saúde 
humana, 

IV - as medidas de capacitação dos responsáveis pela operação c manutenção dos 
sistemas, rotinas, instalações e equipamentos de proteção do meio ambiente e da saúde dos 
trabalhadores das empresas potencialmente poluidoras 

%rt 2 o -As auditorias ambientais serão realizadas por iniciativa da Supenntendência 
de Meio Ambiente do Ceará - SEMACE, do Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
ou a partir de denúncia formulada por qualquer çjdadão ou entidade civil 

§ r - As diretnzes e prazos para realização de auditorias ambientais serão fixadas 
pela SEMACE, ouvido o Conselho Estadual de Meio Ambiente - COEMA 

§ 2 o - As diretnzes para a realização de auditonas ambientais poderão incluir, entre 
outras, avaliações relacionadas aos seguintes aspectos 

I - impacto sobre o Meio Ambiente provocado pelas atmdades de rotina, 
II - avaliação dos nscos de acidentes e dos planos de contingência para evacuação e 

proteção dos trabalhadores da empresa poluidora, quando necessáno, e da população situada na 
área de influência, 

III - atendimento aos regulamentos e normas técnicas em vigor no que se refere aos 
aspectos mencionados nos incisos antenores, 
* IV - alternativas tecnológicas para redução dos níveis de emissão de poluentes, 

V - saúde dos trabalhadores da empresa poluidora e da população circunvizinha 
§ 3 o - Os procedimentos relacionados à elaboração das diretrizes para a realização 

das auditonas ambientais deverão incluir consultas à comunidade afetada 
Art 3 o - As equipes que realizarão as auditonas ambientais terão composição 

multidisciplinar, contando com profissionais e técnicos especialistas nas diversas áreas a que o 
fato gerador da poluição ou degradação ambiental estiver vinculado, inclusive sociais e 
económicas 

§ 1° - Para efeitos do que dispõe no "caput" deste artigo, a SEMACE poderá firmar 
convénios com entidades profissionais e instituições científicas e de pesquisa para obter auxílio a 
nível de consultona e de serviços 

§ 2 o - Fica assegurado o livre acesso dos técnicos integrantes das equipes de 
auditonas ambientais às empresas para cumprir o que dispõe a presente Lei 

Art 4° - Para efeitos do que dispõe a presente Lei estão sujeitos às auditonas 
ambientais as empresas ou atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, entic as quais 

I - refi nanas, oleodutos e terminais petrolíferos, 
II - instalações portuárias. 

* 



HI - instalações destinadas a estocagem de substâncias tóxicas e pengosas, 
IV - instalações de processamento e disposição final de resíduos tóxicos ou 

perigosos, 
V - estações de tratamento e sistemas de disposição final de esgotos domésticos 

hospitalares e mdustnais, 
VI - industrias petroquímicas, siderúrgicas, químicas, metalúrgicas, têxteis, 

produtos alimentícios em geral, 
VII - indústnas de beneficiamento de couros e peles, 
VIII - indústnas de beneficiamento de oleaginosas 
Art 5o - As auditonas ambientais serão penódicas ou ocasionais 
Parágrafo Único - As auditonas penódicas serão realizadas entre um intervalo 

máximo de 01 (um) ano e as ocasionais sempre que solicitadas na forma do caput do artigo 2o 

desta Lei 
Art 6o - Todos os documentos relacionados às auditorias ambientais, incluindo 

diretnzes específicas e o currículo dos técnicos responsáveis por sua realização, serão acessíveis 
á consulta pública 

Art 7o - O cumprimento das medidas determinadas pelas auditonas ambientais não 
exime as empresas infratoras de outras sanções previstas na legislação ambiental, civil e penal 

Art 8o - Pica o Poder Executivo autonzado a tomar as medidas administrativas 
cabíveis, visando o pleno cumpnmento do que dispõe a presente Lei 

Art 9o - A presente Lei entrará em vigor, na data de sua pubhcação, revogadas as 
disposições contrárias 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 29 DE 
JULHO DE 1993 

CIRO FERREIRA GOMES 
MARFISA MAIA DE AGUIAR FERREIRA 

LEI N 0 12 149, de 29 dejulho de 1993 (D O 09 08 93) 

Institui a Semana Estadual dos Direitos Humanos na 
rede pública estadual de ensino 

+ 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei 

Art I o - Fica instituída a Semana Estadual dos Direitos Humanos, a ser realizada, 
anualmente, na semana que contenha o dia 10 de agosto, com a realização de debates sobre 
direitos humanos nos estabelecimentos oficiais de ensino do I o e 2o graus 

§ 1° - Os debates de que trata este artigo deverão obrigatoriamente contemplar as 
múltiplas opiniões a respeito do tema em questão a serem realizados mtraclasse e extra-classe 

§ 2o - A Seeretana de Educação do Estado, com a colaboração de Entidades de 
Direitos Humanos, Ordem dos Advogados do Brasil - OAB e os colegiados de escola de cada 
unidade de ensino deverão encarregar-se da garantia da programação, citada no "caput" deste 
artigo, destinada à participação da comunidade escolar e da população em geral 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 29 DE 
JULHO DE 1993 
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PARECER N.» L0199.96 
REF. PROJETO DE LEI N." 132/96 
AUTOR: DEPUTADO JOÃO ALFREDO 

PODCR D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

<r 

Remete-se à apreciação desta Procuradoria com o mtuito 
de emitir-se parecer acerca de sua constitucionalidade Projeto 
de Lei n.0 132/96 de autoria do Exmo. Sr. Deputado João 
Alfredo que " altera dispositivos da Lei 12.148 de 29 de julho 
de 1993, que dispõe sobre Auditorias Ambientais no Estado 
doCeará.*9 

A proposição em análise, segundo justificativa 
apresentada pelo parlamentar, objetiva o aperfeiçoamento da lei 
vigente, já que a mesma não contempla na plenitude aspectos 
por demais relevantes para a efetiva defesa do meio ambiente. 
Como exemplos, o legislador cita a omissão da 
obngatoriedade de avaliações e estudos em empresas de 
direito público e privado e a ampliação das atividades a que 
devem se submeter as Auditorias Ambientais. 

É competência comum das entidades federativas a 
preservação do meio ambiente e o combate à poluição em 
qualquer de suas formas. 

A Lei Federal n.° 6.938 de 31 de agosto de 1981, que 
dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, define poluição em seu 
art. 3o, inciso ID como a degradação da qualidade ambiental 
resultante de atividades que direta ou indiretamente 
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prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
criem condições adversas às atividades sociais e económicas; 
afetem desfavoravelmente a biota; afetem as condições 
estéticas ou sanitárias do meio ambiente ou lancem matérias 
ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos; e poluidor (inciso IV): a pessoa fisica ou 
jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou 
indiretamente, por atividade causadora de degradação 
ambientai 

É notória e crescente a dedicação mundial em assuntos 
relacionados ao meio ambiente, principalmente no que diz 
respeito a como preservá-lo para gerações futuras. 

O art. 225 da Carta Magna Federal traduz bem essa 
preocupação com o meio ambiente quando diz que "todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. " 

No texto constitucional muitos são os dispositivos 
dedicados à preservação do meio ambiente: 
- ato lesivo; ação popular (art. 5o, LXXIII); 
- ato lesivo; sanções penais (art. 235, § 3o); 
- defesa; princípio da ordem económica (art. 170, VI); 
- defesa e preservação; Poder Público e coletividade (art. 225); 
- fauna e flora; preservação e proteção (art. 23, VU e art. 225, § 
1*, Vfl); 
* legislação concorrente; competência da União, Estados e 
Distrito Federal (art. 24, VI e VID); 
- patrimônio genético; preservação (art. 225, § 1°, C); 

LATIVJ 
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- patrimônio nacional; preservação (art.225, § 4o); 
- poluição; controle da legislação concorrente (art. 24, VI); 
- proteção; atividade garimpeira (art. 174, § 3o); 
- proteção ao combate à poluição; competência comum da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios (art. 23, VI). 
- proteção pelo Ministério Público; inquérito e ação pública (art. 
129, ffl); 
- proteção pelo Sistema Único de Saúde (art. 200, VHI); 
- recursos minerais exploração; recuperação dos (art. 225, § 2o); 
- sítios ecológicos; patrimônio cultural brasileiro (art.216, V); 
- usinas nucleares; condições para instalação (art. 225, § 6o); 

Louváveis, portanto, todos esses dispositivos 
supramencionados, principalmente o que sugere uma 
permanente atenção das autoridades das três esferas de governo 
para preservar o meio ambiente. 

A Constituição Estadual igualmente dedicou um capítulo 
ao Meio Ambiente, tratando acerca de sua proteção e 
preservação. Destacaríamos de seu texto os incisos VI, XI, XH, 
XX do art. 259, o parágrafo único do art. 260 e o art. 261. 

Analisada sob o prisma da iniciativa para legislar sobre a 
matéria, encontra-se a proposição em perfeita harmonia com o 
que dispõe o Ordenamento Jurídico vigente (art. 24, VI, VIU 
CF/88), exceto pelo § 3o do seu art 5o, pois está a invadir 
competência privativa do Chefe do Executivo ao conferir 
atribuições a órgão público. Sugerimos, portanto a sua 
supressão. 

Em relação à numeração dos incisos propostos no art. 3° 
da proposição, encontra-se a mesma erroneamente colocada. 
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devendo iniciar com o inciso IX e não com o de número VI, 
tendo em vista que o art. 4° da lei a ser alterada compõe-se de 
oito incisos. 

Da mesma forma, o § I o do art. 3o do projeto deveria ser 
proposto como pertencente ao art. 5o da Lei 12.148/93, tendo 
em vista que aquele dispõe sobre a periodicidade em que as 
auditorias deverão ser realizadas. 

Entendemos que o § 2° do art. 3° do projeto in examinem 
apresenta-se como inócuo por tratar sobre assunto já disposto na 
Lei 12.148/93 em seu art. 2o, § I o e art. 50,caput. 

v,n 

Sugerimos, por fim, a inclusão do § 2o do art. 5o do 
projeto, como § 4o do art. 3o da medida, por relacionar-se a 
prazos das auditorias 

Assim, em face do exposto e por entendermos ser medida 
de largo alcance social e interesse público, opinamos pelo 
parecer favorável ao Projeto de Lei n.° 132/96, de autoria do 
Exmo. Sr Deputado João Alfredo, sugerindo, entretanto, a 
devida supressão de seu texto dõ parágrafo 3o do art. 5o. 

É o parecer favorável, S.M.J. 
Fortaleza, 10 de março de 1997. 

acedo 
co-juridica 
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EMENDA N- 04 

EMENDA SUPRESSIVA AO 
PROJETO DE LEI N Q 0132/96 

Art Único Fica suprimido o inciso VII do art 1 f l do projeto de lei n 8 0132/96 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997 

yWA 
*Qep Artur SHva 

JUSTIFICATIVA 

Entendemos ser redundante tal inciso, pois que no inciso lll do Art 1° da lei n 0 

12.148, já publicada, está inclusa a previsão de restaurar o meio ambiente e 
proteger a saúde humana 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997 

Dep. Artur Silva 
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EMENDA N- OoU 

EMENDA SUPRESSIVA AO 
PROJETO DE LEI N 2 0132/96 

Art. Único: Fica suprimido o parágrafo único do art 1 a do projeto de lei n 0 0132/96 

Sala das Sessões, 8 de abnl de 1997 

Dep. Artur Silva 

JUSTIFICATIVA 

Medida proposta peio Deputado autor do projeto já está previsto no parágrafo 8* do 
art. 13 da lei n011.411/87, alterada pela lei n* 12 274/94 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997 
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tes no t o r r I t ó r i o do Estado, segundo os usos preponderantesj 

I j - a detonai na çk) dos FadrÒee da Qualidade d*a 

&9uaa, entendendo-se como t e l s oa par&metroa ou valorea que aerv i . 

r&o como indicadores da qualidade daa águas ; 

I I I - o oatabolocInento dos Padroõa de Bmlss&o, 

como t a l a entendidas a Intensidade, a concen t r eção , e as quant ida. 

des máximas de toda o qualquer forma de matér ia ou energia , cujo 

lançamento ou l i b e r a ç ã o naa águas aejam permitidas; 

IV - o procedimento ada ln la t r a t ivo a aor adotado 

nà a p l i c a ç ã o daa penalidades previs tas nesta l e l j 

V - a enumeração gas fontes de p o l u i ç ã o r e f e r i ­

das no a r t i g o 89 desta l e l e o preço a ser cobrado pelo órgão 

estadual competente pela expedição das licenças e <*D certificado. 

A r t . 25 - Esta l e l e n t r a r ã em vigor na data de 

sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i s p o s i ç õ e s em c o n t r á r i o . 

PALACIO DO GOVERNO pO ESTADO DO CEARA, em Fortale 

za, aos 02 de dezembro de 1977. 

ADAUTO BEZERRA 

Manuel Perreira F i l h o 

Lúcio Alcântara 

Edilson Moreira da Rocha 

José F láv io Costa Lima 

Assis Beterra 

Mi l ton Pinheiro 

Luiz Marques 

Paulo Lustosa da Costa 

Publ i t ado no D i á r i o O f i c i a l de 14 de dexembro 4* 

1977. 

Sbl • i . i -' /; ÊTAWÍL 0 QcL 

Ul ** 11.411, DE 28 PE PBtEHBK? DB \ W . 

Dispõe *obro a p o l i t i c a Estadual do 

Helo Anblante, • c r i a o Conselho Ea 
tadual do Helo Ambiente - COEMA, a 

Super in tendênc ia Ettadual do Helo 

Ambiente - SEMACE e dá outras p rov i 

dênc ias 

O OOVQUUDOR DO tSTADO DO CEARA 

f a ç o «abcr que a Aatembléla Leg i s la t iva decre 
tou a eu sanciono a seguinte l e l 

A r t . 10 — A P o l i t i c a Estadual do Melo Ambien 

tc conireende o conjunto de d i r e t r i z e s administrat ivas e t é c 

nicas destinadas a o r ien ta r a acão governamental no campo da 

u t i l i z a ç ã o r ac iona l , conservação e p rese rvação do ambiente 

que en consonância com a P o l í t i c a Nacional do Meio anbiente, 

a t e n d e r ã aos p r i n c í p i o s estabelecidos na l e g i s l a ç ã o federal a 
estadual que rege a e s p é c i e . 

A r t . 29 — E criado o Conselho Estadual do 

Melo Ambiente - COEMA, vinculado diretamente ao Governador do 

Estado e cocn j u r i s d i ç ã o em todo o Estado, com o b j e t l v o de As 

sessorar o Chefa do Poder Executivo em assuntos de p o l í t i c a 
da p r o t e ç ã o ambiental, competindo-lhe espacialmente 

1 . Examinar e aprovar os planos anuaia e/ou 
p lu r ianua i s da Supe r in t endênc i a Estadual do Meio Ambienta 
6KMACX) 

2 Colaborar com a Super in tendênc ia Estadual 

do Meio Ambiente e com outros órgãos púb l icos e pa r t i cu la res , 

na s o l u ç ã o dos problemas ambientais do Estado 
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3. Sugerir ao Chele do Poder Executivo medidas 

detlnada* a preservar o melo ambiente do Eatador 

4v Estimular a r e a l i z a ç ã o de campanhas educat i 

vas, para m o b i l i z a ç ã o da o p i n i ã o p ú b l i c a , em favor da preser 

vaç&o ambiental i 

5. Promover a est imular * c e l e b r a ç ã o de conv i 

t i l os , a jus tes e acordos, com entidades p ú b l i c a s e privadas 

para execução da a t iv idades l igadas aos seus o b j e t i v o s , 

4 . Coordenar, em comum acordo com a Secre tar ia 

de Desonvolvimento Urbano e Halo Ambiente a i m p l a n t a ç ã o e exa 

cuçâo da p o l i t i c a estadual do melo ambiente, 

7 Estabelecer normas, c r i t é r i o » e p a d r õ e s ro 

l a t i v o s ao con t ro le e a manutenção da qualidade do Meio Krbi 

ente (Natural e Construido) com v i s t a s a u t i l i z a ç ã o , preserva 

ção e c o n s e r v a ç ã o dos recursos ambientais, 

#. Suger i r , aos organismos p ú b l i c o s estaduale, 

era c a r ã t e r gera l ou cond ic iona l , qus imponham aos agressores 

de Ambiente, a perda ou r e s t r i ç ã o de b e n e f í c i o s f i s c a i s conce 

d idos , ben como a perda ou suspensão de p a r t i c i p a ç ã o em linhas 

de financiamentos de estabelecimentos estaduais de c r é d i t o , 

9 Sugerir Â SBMACC o suspensão das a t iv idades 

po lu idoras , contaminadoras o degradoras do Ambiente, 

10. Executar outras corre la tas . 

A r t 3 9 — 0 Conselho Estadual do Melo Ambien 
ta - COIMA, s e r ã p res id ido pelo S e c r e t á r i o de Desenvolvimento 

Urbano e Melo Ambiente e dele f a z ã par te , como membro nato , o 
d i r i g e n t e da S u p e r i n t e n d ê n c i a Estadual do Meio Ambiente que 

nas f a l t a s e impedimentos do Presidente, o s u b s t i t u i r á 

P a r á g r a f o Onico — Integram o COEMA um (01) re 

presentante dos seguintes ó rgãos e entidadesi 

a) Secretar ia de I n d ú s t r i a e Comércio; 

b l Secretar ia do Recuraoa H í d r i c o s , 

c) Secretar ia de Agr icul tura e Reforma Agrá r i a . 

[̂ fua«_4â-|i 

am 

d) 8«c r* t a r l a X«peclai do Mmlo Aablant* < do Minta 
t A r i o da D***mro 1 vimanto Urbano a Nilo Ac&lantal i (*l 

ft) Xa imivaraldadaa aalataotas oo Citado por l o d j 
cacto do raspactivo l e i t o r , em c r i t i r l o dc r o d l i l o , a começar pela 

er~~ 
f ) Comiaaão de Melo Ambiente da Assaablile 

l e t l v a do Betado do Caarit 
Lcgla 

0) Palayacla tcpactal do I n a t i t u t o da Daaanvolv^ 
manto PJbraatal-SBDFj (••) 

bt Socledada Caaranaa Aa Dafaaa da Cultura a Halo 
Anblent» - SOCEHkj 

11 ftOerm^o daa tndúctrlaa do Eatado do Caará, 

í ) Aaaociaçio doa Prafeitoa do Eatado do Caarij 

11 Aaaociaçio dos Ca&grafoa do Er a s i l , 

m) Procuradoria da Rapúbllca no Eatado do Caarii 
nl Assoclaçio Eras! la ira da Enganharia San U i r la « 

Aobiantal - ABES - Gacçlo do Caari; 

t« - SUDEME; 

Cmmrki 

âo ceard 

o) Superintendência do Oeienvolvlnento do Morde* 

p) R l n l i t l r l o PGbllco. 

ql I n s t i t u t o dos Arquitetos do Brasil - Sscçlo do 

r l Assoelaçfe dos Engenheiros Agr&oowis do lstado 

•) Meracão doc Trâbalhadorts DB Industriai 

t ) Coal s i l o da Paco&rla a Agricultara da ff^H'» 
Lagialatlva do Eatado do Caart; 

Art. 49 - 0* Conaalbalro* Kapraaaotantaa/ qua tarfe 

mandato da doia 102) anoa, sarto âaaignadoa paio Oovemador do Eata 

4o, a t r a r i a da Indicação f a l t a paioa dirigantaa doa órgio» oo entida 

daa raprasentada* 

Cl O referido órgão f o i extinto atrevia da Lel nç 7 73S, 22 02 89 
DOU - 23 02.B» lart 19, 1>, e sos» atribuiçõaa lorap transferi 
daa para o IBAMA fart 491 O IBAMA foi criado atravãa da Lel rw 
7.7)5/89, 

<*'l O referido órgão f o i extinto atr avia da Lai n9 7 7)2, dai* 02 89 
DQU.- IS.OZ.M, a aua* atrlbulç&at foraa tranaferida» para a 
ÍM* lart. 29). 
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Art. 5 9 — 0 **gimanto intarno do OOBHA aari 
aprovado por Dacrato do Vodat txacutlvo « diapor* aobra orga 
nltaçlo, funclonamanto, atrlbulç&es a outraa matériaa da Inta 
raaae do Conaalho. 

Art. tv — A participaçfto doa Gonaalheiroa do 
amot o&o aar£ raaunaiada, aendo conaiderada aarviço da natu 
roaa relevante, para todoa oa efeitos de aua vids funcional. 

* r t . 79 _ K Secretaria de Desenvolvimento Or 
bano o Halo Ambiente adotará todas as oedldss necessárias a 
implantação do Gom, e lhe prestará todo apoio logístico pa 
ra o aeu funcionamento. 

art 99 — & criada, sob a forma de autarquia 
vinculada ã Secretaria de Desenvolvimento Urbano e.Kelo Ambi 
«nte, com personalidade Jurídica de direito público, aedo e 
foro nesta cidade de fortalesa e jurisdição em todo o Eatado, 
a Super intendência estadual do Melo Ambiente - BKtnCB. 

Art. 99 — A SBMAOK Integra o Sistema Racional 
de Meio Ambiente na qualidade de õrgão Seccional do Cstado do 
Ceará competindo-lhe especialmentet 

X. Executar a Política Estadual de Controle An 
biental do Ceará, dendo cumprimento ãs normas estaduais a fe 
derala de proteção, controle e utllltacão racional dos recur 
aoa ambientais « flacalliando a aua execução, 

I t . Estabelecer os padrões estaduais de guallds 

de ambientalt 

I Z I . Administrar o licenciamento de atividades 

poluidoras do Estado do Caarár 

IV. Estabelecer o zoneamento ambiental do Esta 

do do Caará* 

V. Controlar a qualidade ambiental do Eatado, 

mediante levantamento e permanente monitoramento dos recursos 

ambientais) 

V I . Adotar as neceaaár tas medidas de preaerva 
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ção • conservação áo tocurto» ambiental», Incluaive eugarlT a 
criação de área» mapoclalmant. protoyldaa, t e l * ccmo, tota 
ç6ea, Re ema* Ecológica», Area» da relevante Intereaaa «ool& 
gico e Parque» E»taduai», 

WI. Cxeroer o controle das fontes da poluição, 
de foraa a garantir o cumprimento dos padrões de «missão «ata 
beiecldaa; ~ 

VIU. Aplicar, no âmbito do Estado do Ceará, aa 
penalidades por infrações á legislação de proteção ambiental, 
federal e estadual, 

IX. Saixar aa normas técnicas e administrativas 
necessárias a regulamentação da Política Estadual de Controle 
Ambiental com prévio parecer do Conselho Estadual do Melo Am 
blente. 

K. frroeoveT pesguisa* a estudos técnicos no ãm 
bito da proteção ambiental, concorrendo para o desenvolvimen 
to da tecnologia nacional; 

I I . Desenvolver programas educativos que concor 
ram para melhorar a compreensão social dos programa» ambien 
tal»; 

«I. Celebrar convénios, ajustes, acordos a con 
tratos com entidades publicas e privadas, nacionais ou inter 
nacional» para execução de atlvldadaa ligadas aoa aeus objeti 
VOBl "* 

HH. Executar outras atividadea correlata». 

Art. 10 - os servidores da SENAC* encarrega 
doe da flscalitação do cumprimento da legielação do ooa trole 
do Halo Ambiente terão garantido o livre acesso ás Instala 
çõea industriais, comerciais a outroo locai* em que se t i t e r 
necessária a ação da Entidade a am casos excepcionais, esse 
scasso poderá aer feito a qualquer dia e hore. 

Art. 11 — Ficam sujeitos ao privio licencia 
mento pela SEHACE, para preservação do possíveis causas de pí 
luiçào ambiental: 
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I . A construç&o, inatalaç&o, ampliação a fun 
cionamento de estabelecinntoa u t i l isadora» d» recursos ambfc 
•ntais oonsiderados efetivoa ou potencia Imanta poluidoras i 

I I . Os loteamentos; 

U l . Outras atividadea consideradas poluidor aa na 
forma da l a i . 

Art. 12 — Para os f l n s previstos nesta leigos 

conceitos Helo Ambiente, Degradaç&o da Qualidade Ambiental, 

Poluição, Poluidor a Recursos Ambientais, são agueles d e f i n i 

dos pela P o l i t i c a Racional do Melo Ambiente. 

Art- U — As pessoaa físicas ou juridlcs» que 

causarem poluição dss ãgua», do ar ou do solo, no territõrio 

do Estado ou que Infrigirem as disposições desta l e i e da l s 

glelação complementar ficam sujeltoa as penaiidadea previstes 

no a r t i g o 14 da Lel Foderal nP S.93B, de 30 de agosto de 1981. 

Parágrafo Único — As multas de que tr a t a este 

a r t i g o serão aplicadas paio Superintendente da SKKACE a a re 

gulamentação desta Lei disporá sobre a fixação dos seu* valo 

res, períodos diários de infração, circunstâncias agravantes, 

ressalvadas a suspensão de atividade, que é de competência do 

Governador do Estado, por proposta da SBfUOE. 

Ar t . I I — A p a r t i r da vlgãncia deete l e i , oa 

Cartõrloa de ImÕvais do Estado do Coará, acmanta registrarão 

os loteamentos, após llcençe expedida pela SBmCE. noa termos 

do a r t i g o 10 da Lel Pederal n9 6.938/61. 

A r t . 15 — A 8BUCS, «eri organisada coo a 

guinto astrutura b&slcai 

X. Direção superior 

1. Superintendência 

ZX. Órgãos do Assessoramento 

1. Gabinete 

2. Procuredoria 

XXI. Orgao de Execução Programática 

aa 
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1 Departamento Técnico 
1.1. Diviaão da Análise» a Pasqulaaa 
1.2. Divi afio de Licenciamento o Contro 

le Ambiental 
1.3. Diviafio de Educação Ambiental 
1 4 . Divisão da Proteção do Recursos Be 

rala 

IV. Órgãos de Execução Instrumental 

1. Departamento Administrativo Financeiro 

1.1. Diviaão de Pessoal 

1.2. Diviaão de Finanças 

1.3. Divisão de Hatarial e Patrimônio 

1 4 Divisão de Serviços Cerais 

Art. 16 - Os cargos òceUssloiados oorrefpcndartes aos 

fagaos integrantes do aua estrutura organisaoional serão rema 

nejedoe. por Decreto do Poder Executivo, de outroa Órgãos da 

Adminiatração Estadual gue tenham sido extintos ou fundidos. 

Art. 17 — Até que seja criado o Ouadro de Pes 

soai da SEMACX, a autaquia funcionará com servidores remanoja 

dos de outros Órgãos ds Administração Direta ou Indireta, com 

prioridade o pessoal egreaso da SUDBC, com carãter temporário 

ou d e f i n i t i v o . 

ârt. l f l — A estrutura organi aacional, o fun 

cionamento, atribuições, quadro da peaaoai a outros aaaun tos 

da interessa da Autarquia aerão definidos em regulementos s 

ser aprovado por Decreto do Poder Executivo. 

mrt. 19 — Picam transferidas para a SSMAOE to 

das as atribuições ds Superintendência do Desenvolvimento do 

Estado do Ceará - 8BDBC, pertinente eo Melo Ambiente e polui 

ção, Incluaive a execução de todoa oa projetoe, convénios, 

aoordos, ajustes a contratoa rafaranta» a proteção ambiental, 

que aquela autarquia mantém com Órgãos e Entidade* públicas e 

Privadas, subrogando-»» a SEHACE em todo* o* di r e i t o s e obri 

gações, como sucessora legal da SUDEC, naquela área de abran 

gfincla. 
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Art. 20 — Sio fonte» de receita» de 

I . Doteçto orcament&rle»; 

ZI. Renda» patrimonial» ou provenientes da pras 
taç&o do serviço* 

I I I . Multas * 
IV. Dotações, oontrlbuiçKo • auxíliosi 
V. Produto de OparaçSo de crédito* 

VI. Créditos especieis que lhe foram atribuidoa* 
V I I . Outros recursos de qualquer neturese. 

Art. 2 1 — 0 acervo patrimonial da Olvls&o da 
Proteção toblental ds BBDBC, constituído de bens móveis e lmo 
veia, equipamentos e instalações, flca transferido para a 
SBXACB, constituindo-se no patrimônio i n i c i a l da autarquia,, 
apôs a identificação e avaliação assim como o» ben», direitos 
e valores, que a qualquer t i t u l o , lhe sejam adjudicados, trans 
feridos ou adquiridos. 

Xrt. 22 — t aberto o Crédito Adicional Sape 
c l a l , no valor de Czt 20.000.000,00 (VINTE MILHÕES DE CRUZA 
DOSI para atender âs despesas de instalação e funcionamento da 
autarquia, até o fin a l do corrente exercício, por conta do ex 
cesso dc arrecadação verificado no vigente orçamento. 

Art. 33 — Bata l e i entrarã em vigor na data 
de aua publicação, revogadas aa dipoalç&ea em contrãrio. 

PALACIO DO GOVERNO DO BSTADO DO CEARA, «a ror 
lesa, aoe 28 de desembro de 1987. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
Adolfo da íterlnho ftntoa 

1980. 
Publicado oo Diário Ofi c i a l , 04 de janairo da 
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UX M" 11.m, do 08 de JAME IRO de IPM 

Proíbe no território Cearense o 
depósito de rejeitos radioativos 

0 GOVERNADOR 00 ESTADO 00 CEARA. 

Faço saber que a AtteabWla Legislativa decre 

tou e eu sanciono a seguinte Lel; 
Art. IP - Fica proibido, em moio cearense, o 

depósito de rejeitos radioativos, coa qualquer nível de radia 
çlo, bem como, resíduo» químicos de qualquer natureza, oriundos 
úe outíat partes do território brasileiro ou de outro paI>.<M. 

Paragrafo único - Excetua-se da prolblçBo des 

te artigo, o material usado no* aparelho» am funcionamento no 

Ettado do Ceari. 

Art 2 o - Qualquei ttantgressBo "ta prolblçBo 
contida no artigo primeiro e seu» parágrafo* responderá c i v i l 
* penalmente pelo* danos causado» ao melo ambiente estatal. 

Art. > B - Esta l e i entrará em vigor na data 
de sua publicaçlo, revogadas as dlsposíçBe» aa contrário. 

PALACIO DO COVERHO 00 ESTAOO 00 CEARA, e» For 

taleza, aos OB de Janeiro de 1968. 

FRANCISCO CASTELO DE CASTRO 
Gonçalves Monteiro 

Publicado no Diário Oficial, 15 de Janeiro de 

1968. 

(.) Nov, icóBÇto úsd» pel» Lei n' M ^75. de 06 07 86 

DOU - 08 07.86 
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0 QOVBRSO DO BSTADO DO CBARÁ 

Faço saber qne a Assembléia Legislativa decretou e en sandono a 
seguinte lek 

Ar t . 1* - Acrescente-se ao artigo 9° o seguinte Indso: 

"XTV - Baixar, por Portaria, as normas administrativas 
necessárias ao estabelecimento dos prazos de validade das 
licenças." 

Avt. 2? - O artigo 11 passa a vigorar com a seguinte redaçAo: 

Art. 11 - Estáo sqjeltas ao licenciamento ambiental as obras, 
empreendimento e atividade qne, por snas características, porte 
on localisaçfto, estejam sqfeltas á elaboração de Estado de 
Impacto Ambienta - BIA. 

g I o - Estáo também sujeitos ao licenciamento ambiental: 

I - o s loteamentos e os desmembramentos; 

n - a instalaçáo, ampliação on modificação de nma fonte de polnlçáo 
on de degradaç&o ambiental; 

m - a Instalaçáo de nma fonte de polnlçáo ambiental em prédio Já 
construído; 

9 2*- Constituirá objeto do Regulamento a enuxneraçáo das fontes 
de polnlçáo referidas no "caput" deste artigo**. 

8 3 o - O licenciamento ambiental de que trata eata L d compreende 
as seguintes licenças: 

1 • Licença Prévia (LP), na íase preliminar do planefamento da 
atividade, contendo requisitos básicos a serem atendidos nas fases de 
locaUsaçáo, instalaçáo e oper açáo, observados os planos munidpais, estaduais 
ou lederais do uso do solo; 

- -13-



i n B i 

^ 
^ 
^ 
^ 

3 
O 
O 
O 
^ 
O 
J 
^ 
^ 
O 

r 
^ 

o 
o 

o 
o 
o 
o 
3 
O 
o 
o 

I I - Licença de Inwtalaçfio (LI), entorlsendo o Início de Implantaçflo 
de acordo com as espedflceções constentes do Projeto Executivo aprovado; 

UI - Llcençe de Operaçflo, antorlaando, ep6s as verificações 
necessárias» o inido de atividade licenciada e o Amdonemento de sens 
equipementos de controle de pohUçflo, de acordo com o previsto nas licenças 
Prévia e de Instalaçflo. 

g 4° - As Licenças Prévias, de Instalaçflo e de Operaçflo serflo 
outorgadas pela SEMACE, eom observância dos critérios e padrões 
estebeleddos pela legislação federei pertinente, epòs ouvido o COEMA. 

g 5* - A Licença Prévia será obrigatória pare as atividades sujeites á 
eieboreçáo e aprovaç&o de Estudo de Impacto Ambiental - EIA e respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental - RIMA a facultativo nos demeis cesos. 

g 6* - Caberá eo Conselho Estadual do Mdo Ambiente - COEMA, por 
proposta da BBMACE, o estaboledm ento de critérios que orientar&o as 
dedsóes de que trata o parágrafo anterior." 

Ar t . 3* - A Secretarie da Remende exigirá das pessoas fisicas ou 
Jurídicas que desenvolvem atividades económicas utlUaadoras de recursos 
ambientais e/ou potencialmente ou efetivamente poluidoras, a apresentaçflo 
de Licençe de Instalaçflo ou do Parecer da BBMACE, para realizar o registro 
no Cadastro Oeral da Paaenda. 

Parágrafo úoico - A Secretaria da Paaenda nflo concederá benefídos 
flscels eos contribuintes que estáo em débito com o mdo ambiente, ou seja, 
descumprirem permenentemente as medidas necessárias & preservaçáo ou 
correçflo dos Inconvenientes a danos causados pela degradaç&o da qualidade 
ambientaL 

Art . 4* - O artigo 12 passa a vigorar com a seguinte redaçflo: 

AH. 12 • Os conceitos de mdo ambiente, degradaç&o da qualidade 
ambiental, polnlçáo, poluidor, poluente e recursos ambientais 
seráo estebeleddos em regulamento, observando o disposto da 
Legislaçfio Peder eL" 

Art . S* - As novas fontes de polulçflo e degradaçflo ambiental serflo 
prolbides de Instelarse ou fondo nar quendo, critério da SEMACE, houver 
risco significativo da ocorrênda de polulçflo ambientei, ainda que es emissões 
estofem enquadradas nos padróes legais. 

Ar t . 6* - O artigo 13 passa a vigorar com a seguinte redaçflo: 

"Art. 13 - As pessoas físicas on Jurídicas qne cansarem polnlç&o 
des ágnas, do ar» do solo e subsolo on degredação ambientei de 
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qnalqner natnresa, no Território do Estado do Ceará, 
infringindo es disposições desta Lel, do sen Regulamento e des 
normes dele decorrentes, bem como da Legislaçfio Federei em 
vfgor, ficam sqjettas ás seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

n - Multa (simples ou diária), de 10 a 1.000(mll) veses o valor 
nominal da Unidade Fiscal do Estado do Ceará - UFECE, na date 
de Infreçfio; 

n i - Embargo; 

IV - Interdiçfio definitiva ou temporária; 

V - Perda ou restrlçáo de incentivos e beneficios fiscais 
concedidos pelo poder Público Estadual; 

VI - Perda ou suspensfio de participaçfto em linhas de 
financiamento em estabelecimentos Estaduais de Crédito. 

g I o - O Regulamento especificará as autoridades competentes 
para aplicaçáo das penaiidadea previstas neate artigo, aaaim 
como o procedimento administrativo a ser edotado na imposlçfio 
daa mesmas. 

g y As Infrações desta Lei, do sen Regulemento e das normas 
dela decorrentes serfio, a critério da SEMACE, classificadas em 
leves, graves ou gravíssimas, levendo-se em consideraçfio as 
circunstâncias atenuantes e agravantes. 

g 3* - Ocorrendo e extlnçfio da UFECE adotar-se-á, para os 
efeitoe desta Lel, o mesmo indice que e substituir. 

g 4* - As penalidades previstas nos Indsos m a VI deste artigo 
poderâo ser aplicados sem prejulao des indicadas nos indsos I e 
I I do mesmo artigo. 

/ 
g 5° - Sem obstar a aplicaçáo das penalidades previstas neste 

artigo» é o poluidor obrigado, independentemente de exlstênda 
de culpa, a iwH««iMr ou reparar os danos causados ao mdo 
ambiente e e terceiros, efetados por sua atividade. 

g 6° - Na aplicaçáo das multas de que trata o Indso I I deste 
ertigo, seráo observados os seguintes limites: 

I - de 10 (dea) e 100 (cem) veses o velor nominei de UFECE nas 
Infrações leves; 
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n - de 101 (eento e nma) a 500 (quinhentas) veses o velor 
nominal da UFECE nas infrações graves; 

m - de 501 (quinhentos e uma) a 1.000 (mil) veses o valor 
nominal da UFECE nas infrações gravíssimas. 

g 7* - Hos casos de reincidência, a multa (simples ou diária) 
podará sar aplicada pelo valor correspondente ao dobro da 
anteriormente imposta. 

g 8* - Caracteriae-ee reincidência quande o infrator cometer 
nova infração, poluindo ou degradando o meamo recurso 
ambiental (ar, águe, solo ou subsolo) poluído ou degradada pela 
infraçáa anterior ou, ainda, náo ter sanado a Irregularidade 
constatada após o decurso do presa concedido on prorrogado 
pera sua correção. 

g 9* - Hos casos em que a infraçáa far continuada, poderá a 
autoridade competente Impor multa diária nos mesmos Hmités e 
valores estabelecidos no parágrafo sexto deste artigo. 

g IO A multa diária cassará quando corrigida a 
Irregularidade, porém nfio ultrapassará o periodo de 30 (trinta) 
dias corridos, contadoa da data de ana Imposlçfio. 

g 11 - Aa multas poderfio ter aua exigibilidade suspensa 
qnando a infrator, por termo de compromisso aprovado pela 
autoridade ambiental que aplicou a penalidade, se obrigar á 
adoçfto de medidas especificas para COÍ ier e corrigir a polnlç&o 

- - ou degradação embienteL 

g 13 Cumprida as obrigações assumidas pelo infrator, a 
multa podará aer rednalda em até 90% (noventa por canto). 

g 13 A penalidade de interdiçfio, temporária ou definitiva, 
aerá aplicada nos casos de perigo <™< w*w*» f t á saúde pública e, a 
critério da SEMACE, nos casos de infr açfio continuada, 
implicando, quando for a caso, na cassaçfto ou suspensão daa 
Hcenças de que trata o artigo 2° desta IeL 

g 14 A penalidade de Embargo será aplicada no caso de 
atividadea, obras ou empreendimentos executados sem a 
necessária licença ambiental on em desacordo com a Ucença 
concedida, quando sua permanência contrariar as disposições 
desta Lai, do aen Regulamento e das normas dela decorrentes." 

ArC 7" - Ho exercido da açáo fiscaUsadora, ficam asseguradas aos _ 
agentes credenciadas da SEMACE a entrada, a qualquer dia e hera, e e / v 6 ^ 4 7 / 
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permanência pelo tempo qne se fiser necessário, em estebelecimentos públicos 
on privados. 

1* - Os agentes credenciados, qnando obstados, poderfio requisitar 
força policial para o exercido de snas atriboições, em qnalqner perte do 
território do Estado do Ceará. 

8 2* - A Polida Militar on, na lalta desta, a Polícia d v i l deverá 
atender de Imediato a solldtaçfio de reforço policial feita pelos egentes 
credendados da BBMACE. 

Ar t . 8* Os preços para análise dos pedidos das licenças de qne 
trata esta Lel, do Estndo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental, Relatório de Controle Ambientei, assim como para 
emissáo de pareceres técnicos e execução de serviços, seráo estabelecidos por 
Portaria da SEMACE. 

8 I o - Para estabelecimento dos preços, de qne trata este artigo, sará 
utUlsada a Unidade Fiscal do Estado do Ceará-UFECE. 

8 2° - Ocorrendo a extinção da UFECE, adotar se-á, para os efeitos 
deste Lel, do sen Regulamento e des normes dele decorrentes, o mesmo mdice 
que a substituir. 

8 3° - O produtor da arrecadação dos preços de que trata este artigo 
se constituirá receita da SEMACE e o seu Regulamento disporá sobre os 
projetos em que o mesmo deverá ser aplicado, bem como es isençóee do 
pegamento dos mencionados preços. 

Ar t . 9° - Seráo estebeleddos por Decreto os padrões de qualidade 
ambientei, assim como as de emissão ou de lançamento de poluentes no melo 
ambiente. 

A f t . IO - Nfto será renovada a llcençe de trânsito de veículos em 
débito de maltas Impostas por Infração às disposições legais on 
regulamentares relativas à poluição ambiental 

A i t . 11 - Esta Lel entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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EMENDA MODIFICATIVA AO 
PROJETO DE LEI N 2 0132/96 

Arl 1° Ficam modificados os incisos: VI, VII, Vlll do art 2° do projeto de lei n 0 

0132/96 fundidos em um único inciso com a seguinte redação. inciso VI "gestão dos 
recursos naturais de forma racional". 

ART. 2*. Remuneram-se os demais incisos 

Sala das Sessões, 8 de abnl de 1997 

p Artur Silva 

JUSTIFICATIVA 

Fica abrangido num único inciso o que é solicitado em três. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997 M 
DepTTCÍur Silva 
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EMENDA N- OH 

EMENDA MODIFICATIVA AO 
PROJETO DE LEI N 2 0132/96 

Art. 1*. Ficam modificados os incisos: IX e X do art. 2 a do projeto de lei n 0 0132/96 
fundidos em um único inciso com a seguinte redação inciso IX: "avaliação, 
redução, reciclagem, transporte e armazenamento dos resíduos dentro e fora das 
instalações". 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997 

•Disp. Artur Silva 

JUSTIFICATIVA 

As redações dadas nos incisos IX e X ficam resumidas a um só inciso sem 
alteração do conteúdo, haja vista tratarem da mesma matéria. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997 

Dep Artur Silva 
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EMENDA N- 05' 

EMENDA SUPRESSIVA AO 
PROJETO DE LEI N^ 0132/96 

Art 1 f i Suprima-se em totem o inciso XIII do art. 2 f i do projeto de lei n 0 0132/96. 

Art 2*. Remunerem-se os demais inasos 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997. 

p Artur Silva 

JUSTIFICATIVA 

V 
"O inciso XIII do Ari 2°, define como ponto de avaliação para firmar diretrizes o 
"comportamento ambiental, práticas dos contratantes, subcontratantes e 
fornecedores", entretanto deixa um ponto de dúvida quanto ao que o legislador 
pretende definir como "comportamento ambiental" senão o que iá está previsto na 
legislação ambiental, à qual todos tôm a obrigatoriedade de seguir, e, não o 
fazendo, está passivo de sofrer as penalidades já previstas. Ora, estamos falando 
de um pnncípio basilar do Direito, cuja função da formulação de leis é 
eminentemente de prever com exatidão o seu objeto e sua execução, não se pode 
normatizar o abstrato e sim, os fatos, e para isso existem as leis respectivas e suas 
sanções, pelo que consideramos insubsistente legislar sobre possibilidades". 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997 

Dep Artur Silva 
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EMENDA N Q 

EMENDA SUPRESSIVA AO 
PROJETO DE LEI N 2 0132/96 

Art. 1 a . Suprima-se o parágrafo 2 a do art. 3a do projeto de lei n° 0132/96. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997 

a Dep^Artur Silva 

JUSTIFICATIVA 

O art 5 a da lei n 0 12 148/93, já prevê que as "auditorias ambientais serão periódicas 
e ocasionais". 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997 

Dep. Artur Silva 
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EMENDA Ne JBL 

EMENDA SUPRESSIVA AO 
PROJETO DE LEI N 2 0132/96 

Art. 1*. Suprima-se o parágrafo 2° do art 5° do projeto de lei n 0 0132/96. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997 

T7 
Dep. Artur Silva 

JUSTIFICATIVA 

O parágrafo 2* do art. 5* do projeto de lei n* 0132/96 não atende a finalidade da lei 
em prqpeder com tal discriminação, posto que o grau de especialidade^técnica e # 
preço^que deverão ser levados em conta para o fiel cumprimento da lei. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997 

Dep Anup$ííva 



EMENDA N0 Q£ 

EMENDA MODIFICATIVA AO 
PROJETO DE LEI No0132/96 

Art Único O parágrafo 3o do Art 5o do projeto de Lei n0 0132/96 passará a ter a 
segumte redação § 3° A critério da SEMACE, do COEMA e/ou requerimento de 
entidades interessadas aprovado pela comissão do Meio Ambiente da 
Assembléia, será realizada audiência púbUca para que as associações ambientais 
e outras organizações não governamentais que dela participarem possam tomar 
conhecimento do resultado da auditoria ambiental pública. 

Sala das Sessões, 09 de abril de 1997 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa tão somente aperfeiçoar, dispositivo do Projeto de Lei, no 
sentido de garantir a participação popular no processo de auditoria ambiental 

Sala das Sessões, 09 de Abnl de 1997 
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EMENDA N- _M 

EMENDA SUPRESSIVA AO 
PROJETO DE LEI N 0 0132/96 

Art. Único. Suprima-se o termo "e do COEMA" do art. 6 f i do projeto de lei nc 

0132/96 

Sala das Sessões, 6 de abnl de 1997 

17-7 C? 
Oep. Artur Silva 

JUSTIFICATIVA 

O COEMA é órgão consultivo do poder executivo e não fiscalizador. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1997 ç 
Dep. ArtucSilva 
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X H — r o r t o i % t a n l M l * d* n t n t t l o , patrAlvo « 
produto k quí is ico») 

3V — Aeroportos, confom* def in idos pelo I n c i t o 

I , mrt lgo 48, do Decreto-Lei M JJ, a* i e . l l . < 6 ) 

V — Oleoduto» , gmmodutoe, s l n e r o d u t o » , tronco* 

co le tores e e a l s s é r l o s de esgotos s a n i t á r i o s ; 

VI — Linhas de t ransmissão de energi* « U t r i c a , 
acima de 210 Kv, 

V I I — Obraa M d r i o l l c a a para exp lo ração de recur 

•os h í d r i c o s , t a i s como: barragem para f l n s hed reUt r l cos , acima 

de 10KH, de saneamento ou de i r r l ç à ç i o , abertura de canais para 
n a v e g a ç ã o , drenagaa e i r r i g a ç i o , r o t i í i c a ç í o de cursos d ' ã g u a , 

abertura de barras e embocaduras, t r anspos i ção de bacias, diques, 

v í l i — Extração d* combustível f ó s s i l ( p e t r ó l e o , 

x i s t o , c a r v ã o ) j 

IX — Ext ração da n i n é r i o , Inc lus iva os da cias 
se I I , de f in idas no Código de Mineração. 

% — Aterro s a n i t á r i o s , proces»anunto e destino 

f i n a l do* residuos t ó x i c o s ou perigosos, 
XI — usinas de geração de e l e t r i c idade , qual 

quer que soja a fonte de energia p r imãr i a , «c ioa de 10HW, 

XXI — coaplexo a unidades Indus t r i a i s e agro-ln 

d u o t r i a l i I p e t r o - q u l m i c o í , s i d e r ú r g i c o s , c loroqulalcos . de s t i l a 
r i a s da ã l c o o l , hulha, e x t r a ç ã o # c u l t i v o de recursos h í d r i c o s ) , 

X I I I ~ D i s t r i t c s indus t r i a i s e zonas estritamente 

i n d u s t r i a i s — ZEI; 

XIV — Exploração «confinlca de madeira ou d* le 
nha, ea ã r e a s acima de 100 hectares ou menores, quando a t i n g i r 

ã r e a s s i g n i f i c a t i v a s ea termos percentuais ou de ln>portÍncle do 

ponto de v i s t a ambiental; 

XV — Projetos u r b a n í s t i c o s , acima de lOOtva. ou 

em ã r e a s consideradas de relevante interesse ambiental a c r i t é r i o 

da SEMM*) e dos ó rgãos municipais e estaduais competentesj 

XVI — Qualquer atividade que u t i l ise carvão vege 
t a l , em quantidade superior a das toneladas por d ia 

<*| O r « f « c l d o órgáo f o i ex t i n to pela Lei aç 7.735, de 22.02.69 

DOU - 23 02 69, cujas atribuições foran transferidas para o 
IBAMA (arts 19, I e 49\ 0 IBAMA íoí criado através da Lei 
n9 7,736/89 (art 29). 
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I — Dlmgnòmtioo ambiental dm érea de in f 1 uin 
oim te projeto oooplmtm dm morl cio • mnlllm* dom recur moa mabimg 
tmim • mua. imtmrmçAmm, tml cooo mxlmtma, dm nodo a caracterltar 
« mltumç&o ambiental dm irea, mntm* dm implantaçlo do proj mto, ccn 
mldmrmadoi 

e) o melo flmioo — o mubmolo, mm iguma, o mr 
m o clima, demtmcendo om recurmom mineraia, 
a topografim, om t i poa « aptldBmm do moio, 
o* oorpo» d'igum, o regime hidrológico, mm 
oorrmotmm mtaomfirlca.) 

b) o mmlo biológico m om mcomalmtemmm nmturmlm 
— m fauna m m fl o r a , de. ta endo mm espécie. 
Indicadora, da qualidade ambiental, de valor 
c i e n t i f i c o e econõmico. rara* e ameaçada* dm 
extlnçto m ms áreas de preservação permanen 
t e j 

c) o mmlo sócio-económico — o uso e ocupação 
do kolo, os usos da água a a sócio-economia, 
destacando oa mftlom m monumento, mrqueolóql 
com, históricos e culturais da comunidade, 
am rmlaeóem de dependência entre a aociedade 
lo c a l f o* recursos ambientais m a potencial 
utlllsação futur» dessas recursos. 

IX — Análise dos impactos ambientais do projeto 
e de auaa alternativas, através de identificação, previsão da mag 
nltude e interpretação da importância dos prováveis impactos rele 
vantes, discriminando!o» impactos positivos a negativos fbenéfl 
coa e md ver som), diretos a indiretos, imediatos e a médio * longo 
prmsom. tempor ãrlom a pmrmmmeatmmj mau grau dm rever s i b i l idade; 
auas propriedades cumulativas « sinirglcasi a dlatribuição dos 
Ónus m bmnefIcios moclmi»; 

I I I — Definição das medidas mitigadoras dos lm 
pactos negativos, entre elas os equipamentos da controle e mista 
ma* da tratamento da daspajot, avaliando a mflciãncla de cada 
uma delmm; 

IV — Elaboração do programa dm acompanhamento 
* monitoramento dom lapaotom positivos o negativos, indicando oa 
f a toram e parâmetro* a serem considerados. 

Parágrafo Onico — Ao determinar a execução do 
estudo de impacto ambiental, o órgão estadual competente, ou a 
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VI — A d«»criçto de «falto ««parado daa mádida* 
mit igad oraa pnv lat a» «m ralacfe aoa impacto* nagatlvoa, maaeloau 
do agu«l«a qu* n&o p uda raa *ar avltadoa, * o grau da altar ag&o 
parado, 

V i l — O programa da moompanhanaato * monitoramag 
to doa lapactoa, 

V I I I — Raeotwndaclo quanto 4 altar nat lva mala fa 
vorival Iconclua&ms * coocntirloa da ordam garal). 

parágrafo ftainn —^ % VUttk bmv* M T apra aantado 
da forma objatlva « adequada a aua oompraanaêo. A* infotmaçda* da 
vam **r traduzida» «a linguagem ace**lval, lluatrada por mapas, 
cartas, quadros, gráficos a demaia técnicas de comunicaçào visusl, 
de modo qua ee possam entender as vantagens * desvantagens do pro 
jet o , bem como todas as coaaequ#ncl*s ambientais de sua ljq>leman 
tacão. 

Art 10 — O órgáo estadual competente, ou a 
SEMAt*> ou, quando couber, o Hunlclplo terã ua praro para se mani 
fastar de forma conclua l v * aobre o RUU apreaentado. 

Parágrafo Dnico — O praso a gue *a refere o 
caput deste artigo terã o aau terão i n i c i a l na data do rmcabiaan 
to paio órgão estadual ceopetsnte ou pels SUAI*) do estudo do la 
pacto ambiental a seu reapectivo RIN* 

Art. 11 — Respeitado o si g i l o industrial, aa 
• l n solicitando a demonstrando pelo interessado o RINA serã acas 
alvel ao público Suas cópias permanecerão à disposição dos i n t * 
ressada*. no* centros de documentação ou bibliotecas da MMA C l e 
do órgão aatadual d* cem traio amblastsl eorraspoadenta, inclu* ive 
o período de análiae táotlea. 

| 19 — os órgãos póbllcos qus manifestaram ln 

tsressa, ou tlverea relaçio direta oom o projeto, receberão cópia 

do RIMA, para cocmheciaanto e manifestação. 

| 29 — Ao determinar a execução do «studo ds 
impacto ambiental o apresentsçáo de RlWA, o órgão estedual oompe 
tente ou a SEHMM ou, quando couber o Hunlclplo, datarainarã e 
praso para recebiMnto dos oomentários a aaraa feitos pelos ór 
9lom pGbltcos * demais interessados e, sempre qua julgar M C * S * J 

(* | O r e f e r i d o ò r f l i o t o l e x t i n t o pele l * i 7 7)5 , de 22 02 69 

DOU - 2 ] 02 89, c u j a » e t r i b u i ç õ e s forem t r a n a f e r i d a * para o 

IBWIA (a r t a 19, l . a 49) o 1BMU f o i c r i ado pela Lel n* 

7 735/89 (ar t 291 

\í 
: 
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x r t 1 2 _ E,t« Rwoluc&o entra •» vigor nm 6& 

t« de aua publicação. 
Fl&vlo Peixoto da Silveira. 

tfVM uc«o K» OM, dt U/Of/«T 

O Contelho Nacional do Helo íeblentt - COMAM, no 

OD uao de auaa atrlbbljéea legaia, 

Conaldarando a neceaaldade de que sejae editada* 
ttgrift gatai» par* o llc*nclamento •mblent*! d* obra* d* grand* 
porta, eipecl*lm*nt* *qu*l*s nat qu*la * Unilo tenha Inter**** 
relevtnl*, como * gerctlo de •neigla tléttlca, no Intuito de har 
monirar conceitos * linguagem entra os diversos lnt*rv*nl*ntes 
no processo. 

Art. 1» - At concesilonirlas tít eaploraçlo gera 
çlo # diitrlbulçfto de energ** e l t f t i l c * , eo sub**ttr«* teu* eepie 
•ndle*ntoi «o Jlcenclaecnto •eplental p*r*nt* o drglo ««tidual 
coep*t*nte, ri»vtllo ptaattt as Inforeiçfi»» técnica» tobit o * a i 
ao, confore* ostabtlecee os termos d* leglslsclo ambiental * pf 
los pioc*dlesnio» definido» nesta Resoluçio 

Art. 7* - Caso o eapreandiaento necessite ser H 
cenci«do por mals de ua estado, pela «brangtncla ot sua i r e * úe 
influência, ot drglos ettiduait dverlo atnter entendimento prí 
vio no sentido de, na aedlda do pottlvel, unlforalrar as enlgên 
Cl». 

Mmrfgrmfo Onico - A SEM<*) tupervlelonarí o* *n 
tendimento* previsto* neste artigo 

Art. j e - Ds órglos estaduais coepetentct s os d* 
aai* lnt*pr*ntes do SISMAM envolvidos no processo de llcsncls 
mento, eststwlscerlo etapas e especifIcaçdet adequadas As caraj 
t*rJstlc*s dos empreendimentos ODjeto desta Retoluclo 

Art 4» - Ns hipótttt dot eepre«ndlm*ntot de t p t j 
veltamsnto h l d r t l t f t r l c o , respeitada* ** ptcullarldades d* cada 
cato, * Llcança PiÓvls (LP) d t v t r i str rtQuerldt no Inicio do s j 
tuao de viabilidade d# Usina, s Licença dr Inittlaçlo (LI) deve 
r i set obtida antei dt leaUraçlo da littçlo p t i t conttiuclo oo 
eepretndlmento e * Licença de Operaçio (LQ) deferi se obtida an 
tet do Fecnaaento da barragem 

(•> O referido orgâo toi extinto pela Lei nV 7 Tib, de 22 02 89 
DOU - Zl 02 99, cujas atrlbulcóet foram transferidas para o 

IMHA (art* 19, 2 e 49). O 2PAHA f o i criado pel* Lel n9 

7.7)5/8» lart.291. 

L, 

,í 1 

i i 
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P O D E I O O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

Altera dispositivos da Lei 12.148 de 29.07.93, que 
dispõe sobre Auditorias Ambientais no Estado do 
Ceará. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ: 

D E C R E T A : 

A r t 1°. Ficam incluídos no Art. 1° da Lei 12 148 de 29/07/93, os incisos V e VI, bem 
como em seu "caput" a expressão "junto às pessoas jurídicas de direito público e pnvado"-

"Art 1°. Esta Lei institui as auditonas ambientais no Estado do Ceará, visando a 
realização e estudos destmados a determmar junto às pessoas jurídicas de direito 
público e pnvado 

V - a estimativa da qualidade do desempenho das funções de gerenciamento 
ambiental, dos sistemas e dos equipamentos utilizados por empresas ou entidades, 

VI - a venficação do encaminhamento que está sendo dado às diretnzes e aos 
padrões da empresa ou entidade, objetivando preservar o meio ambiente e a vida". 

A r t 2o. Ficam mduídos no § 2o do Art. 2o da refenda Lei os incisos seguintes: 
"Art 2o . 
§2° 
VI - gestão dos recursos naturais de forma racional, 
VTI - avaliação, redução, reciclagem, transporte e armazenamento dos resíduos 

dentro e fora das instalações, 
VUI- seleção dos novos métodos de produção e alteração dos métodos 

existentes, 
IX - planejamento dos produtos (concepção, embalagem, transporte, utilização 

e eiimmação), 
X - prevenção e limitação dos acidentes causados no meio ambiente, 
XI - processos de emergência em caso de acidentes do meio ambiente, 
XII - informação e formação do pessoal em gestões ambientais" 

A r t 3o. Ficam incluídos ao Art 4o da refenda Lei os incisos e os parágrafos segumtes: 
"Art 4 o . . 

IX - indústna de celulose e papel, 
X - usinas de processamento de lixo, 
XI - as atividades de mineração, 
XD - as barragens que acumulam acima de 200 milhões de m3 , 
§ I o Sempre que constatadas quaisquer infrações deverão ser realizadas 

auditonas tnmestrais até a coneção das irregulandades, independentemente da 
aplicação de penalidades administrativas; 

§ 2o. Devem realizar auditonas ambientais anuais as atividades constantes no 
caput do Art 4°". 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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ArL 4 o. Ficam incluídos no parágrafo úmco do art 5 0 da Lei 12.148 os incisos I e II . 
"Art 5o.. 
Parágrafo úmco.... 
I - a auditona ambiental deverá avaliar se as onentações contidas no estudo 

prévio de impacto ambiental estão sendo observadas e se os métodos de controle 
ambiental são eficazes, 

II - realizar-se-á a auditona ambiental às expensas da empresa e/ou do 
empreendedor". 

A r t 5o. Ficam incluídos ao Art. 6o do refendo diploma legal os seguintes parágrafos. 
"Art. 6o... 
§ r . Os auditores deverão ter: 
I - conhecunento adequado dos setores e áreas sobre as quais incidirá a 

auditona, 
II - conhecimento e expenência em maténa de gestão de ambiente e questão 

técmcas de ambiente e regulamentares relevantes, 
I H - a necessária formação e competência específicas para condução de 

auditona. 
§ 2o. A critério da SEMACE, do COEMA e/ou requenmento de entidades 

mteressadas aprovado pela comissão do Meio Ambiente da Assembléia, será 
realizada audiência pública para que as associações ambientais e outras organizações 
não governamentais que dela participarem possam tomar conhecimento do resultado 
da auditona ambiental pública". 

A r t 6o. Inclua-se à Lei n012.148 de 29/07/93, os artigos e parágrafos que se seguem: 
"Art. 7o A As empresas ou órgãos deverão registrar, contmuamente ou em 

períodos predeterminados, as medições das emissões e do lançamento dos efluentes 
§ 1° A elaboração do registro a que se refere o caput deste artigo, servirá de 

mformação da própna empresa, da SEMACE, bem como para o procedimento da 
auditona; 

§ 2° Para uma avaliação ambiental idónea, a auditona ambiental não poderá 
dispensar o registro do momtoramento ambiental. 

Art. 7o B. A auditona ambiental não eximirá o poder púbhco da inspeção 
ambiental 

Parágrafo único. Considera-se, para os efeitos desta lei, mspeção ambiental, 
aquela que se caractenza pela sua não penodicidade e por não estar, ainda, submetida 
a uma programação vinculante para o órgão público ambiental. 

Art 7° C. Caberá ação regressiva contra os auditores independentes, que tenham 
aconselhado a empresa com negligência, imperícia, imprudência ou dolo. 

Parágrafo úmco. Os auditores mdependentes responderão subjetivamente por 
suas auditonas ambientais" 

A r t 7o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
A r t 8o. Ficam revogadas as disposições em contránó. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 22 de abnl de 1997. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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AUTÓGRAFO NÚMERO DEZ LEOISLATIVA 

Altera dispositivos da Lei 12.148 de 29.07.93, que ; 
dispõe sobre Auditorias Ambientais no Estado do , ^ 
Ceará. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ: 

D E C R E T A : 

ArL I o . Ficam incluídos no Art. I o da Lei 12.148 de 29/07/93, os mcisos V e VI, bem 
como em seu "caput" a expressão "junto às pessoas jurídicas de direito público e privado": 

"Art I o . Esta Lei institui as auditorias ambientais no Estado do Ceará, visando a 
realização e estudos destinados a determinar junto às pessoas jurídicas de direito 
público e privado. 

V - a estimativa da qualidade do desempenho das funções de gerenciamento 
ambiental, dos sistemas e dos equipamentos utilizados por empresas ou entidades; 

VI- a verificação do encaminhamento que está sendo dado às diretrizes e aos 
padrões da empresa ou entidade, objetivando preservar o meio ambiente e a vida". 

Art. 2o. Ficam incluídos no § 2o do Art. 2o da referida Lei os incisos segumtes: 
, "Art 2o... 

§2°... 
VI - gestão dos recursos naturais de forma racional; 
VII - avaliação, redução, reciclagem, transporte e armazenamento dos resíduos 

dentro e fora das instalações; 
VUI- seleção dos novos métodos de produção e alteração dos métodos 

existentes, 
IX - planejamento dos produtos (concepção, embalagem, transporte, utilização 

e eliminação); 
X - prevenção e limitação dos acidentes causados no meio ambiente; 
XI - processos de emergência em caso de acidentes do meio ambiente; 

v XH - informação e formação do pessoal em gestões ambientais". 
Ar t 3°. Ficam mduídos ao Art. 4° da referida Lei os incisos e os parágrafos segumtes: 

"Art. 4o... 

IX -indústria de celulose e papel; 
X - usinas de processamento de lixo, 
XI - as atividades de mineração; 
Xn - as barragens que acumulam acima de 200 milhões de m3 ; 
§ 1°. Sempre que constatadas quaisquer infrações deverão ser realizadas 

auditorias trimestrais até a correção das irregularidades, mdependentemente da 
aplicação de penalidades administrativas; 

§ 2°. Devem realizar auditonas ambientais anuais as atividades constantes no 
caput do Art. 4o". 

Art 4°. Ficam induídos no parágrafo nyi™ 4ft a r t ^ 0 ^ a Lei 12.148 os incisos Ien . 
"Art. 5o... 
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ASSEMBLEIA 
Parágrafo único... LEOISLATIVA 
I - a auditoria ambiental deverá avaliar se as orientações contidas no estudo 

prévio de impacto ambiental estão sendo observadas e se os métodos de controle 
ambiental são eficazes; 

II - realizar-se-á a auditoria ambiental às expensas da empresa e/ou do 
empreendedor". 

Ar t 5o. Ficam incluídos ao Art. 6o do referido diploma legal os segumtes parágrafos: 
"Art. 6o... 
§ I o . Os auditores deverão ter: 
I - conhecunento adequado dos setores e áreas sobre as quais incidirá a 

auditoria; 
II - conhecimento e experiência em matéria de gestão de ambiente e questão 

técnicas de ambiente e regulamentares relevantes; 
m-a necessária formação e competência específicas para condução de auditoria. 
§ 2o. A critério da SEMACE, do COEMA e/ou requerimento de entidades 

interessadas aprovado pela comissão do Meio Ambiente da Assembléia, será 
realizada audiência pública para que as associações ambientais e outras organizações 
não governamentais que dela participarem possam tomar conhecimento do resultado 
da auditoria ambiental pública". 

Art. 6o. lnclua-se à Lei n0 12.148 de 29/07/93, os artigos e parágrafos que se seguem: 
"Art 7° A. As empresas ou órgãos deverão registrar, continuamente ou em 

periodos predeterminados, as medições das emissões e do lançamento dos efluentes. 
§ I o . A elaboração do registro a que se refere o caput deste artigo, servirá de 

informação da própria empresa, da SEMACE, bem como para o procedimento da 
auditoria; 

§ 2°. Para uma avaliação ambiental idónea, a auditoria ambiental não poderá 
dispensar o registro do monitoramento ambiental. 

Art. 7° B. A auditoria ambiental não eximirá o poder público da inspeção 
ambiental. 

Parágrafo único. Considera-se, para os efeitos desta lei, inspeção ambiental, 
aquela que se caractenza pela sua não periodicidade e por não estar, ainda, submetida 
a uma programação vinculante para o órgão público ambiental. 

Art 7o C. Caberá ação regressiva contra os auditores mdependentes, que tenham 
aconselhado a empresa com negligência, imperícia, imprudência ou dolo. 

Parágrafo único. Os auditores independentes responderão subjetivamente por 
suas auditorias ambientais". 

Ar t 7°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Ar t 8°. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 22 de abril de 1997 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2° VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
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M " ™ DEP. RICARDO AL 
2o SECRETÁRIO 
DEP. PEDRO TIMBÓ 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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